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DISPOE sobre o atendimento especializado
de NUTRICIONISTA nos estabelecimentos
educacionais integrantes do Sistema de
Educaçäo do Estado do Amazonas.
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A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS DECRETA:

Art. 1o - As escolas integrantes do Sistema de Educação do Estado do Amazonas

disporäo de atendimento especializado de Nutricionista, com o objetivo de

elaborar a alimentação escolar do alunado, através da análise de peso, altura,

quantidade de gordura e massa muscular para prevenir e trabalhar os diversos

problemas do cotidiano escolar que dificultam o processo de ensino-

aprendizagem.

parágrafo único - O atendimento de que trata o caput abrangerá os docentes'

Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará as normas, procedimentos, e demais

ações necessárias à aplicação desta Lei'

Art. 30 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotaçÕes

próprias, consignadas no orçamento vigente'

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ADO DO AMAZONAS, em

Manaus, 27 de setembro de 2016

JOSÉ R W DLIN
DEPUTADO ESTADUA

.
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JUSTIFICAT¡VA

1. DA CONJUNTURA LOCAL E A RESPECTIVA DEMANDA:

O ambiente escolar convive cotidianamente com inúmeras situaçÕes

desafiantes oriunda da realidade social que impactam profundamente o equilíbrio
do processo educacional, de forma a envolver diretamente educadores, gestores

escolares e demais envolvidos na atividade educacional.

A cada dia os profissionais da educação são desafiados pelas várias
demandas trazidas pelos alunos, sendo obrigados a dar respostas para os quais

não estão preparados, posto que são situaçÕes que fogem de sua capacitaçäo,
pois dizem respeito a interferências externas que impactam sobremodo no
processo cognitivo do alunado.

Todos os desafios que assolam o ambiente escolar acabam por ter impacto

direto na qualidade da educaçäo com repercussão na motivação dos educadores,
na dedicação dos alunos, dentre outras situações. Poftanto, dotar o espaço

escolar de Nutricionistas oferecerá com certeza mecanismos para educadores,
gestores, alunos, famílias e todos os envolvidos no processo, a fim de oferecerem
soluçÕes mais apropriadas aos desafios cotidianos e melhoria na educação.

Para tanto guarnecer e regular a presença de nutricionistas nos

estabelecimento de ensino é perseguir o apefeiçoamento da educação e dotar o

espaço escolar de capacidade para desenvolver seu trabalho de ensino-
aprendizagem, entendendo o convívio das relaçÕes grupais, as relaçÕes de

equipe, a construção da turma enquanto grupo, bem como o desenvolvimento
humano para melhor compreender a dinâmica familiar-social dos alunos.

Ademais, nota-se que o Projeto se sintoniza com a Lei Federal no

11.94712009 - que dispÕe sobre o atendimento da alimentação escolar e do

Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica, que em seu

bojo já Traz a previsäo do cargo de nutricionista, sendo o profissional responsável
pela elaboração dos cardápios nas escolas, vejamos:

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista
responsável corl.ì utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as

leferências nirtricionais. os hábitos alinlentares, a cLrltura e a tradição alimentar da

localidade. paLrtando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na

alinrentação saudável e adeqLrada. (grifei)
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Noutro turno, a referida lei, sabendo das deficiências e impodância de uma

alimentação saudável aos discentes, instituiu o Programa Nacional de

Alimentaçäo Escolar - PNAE, com o seguinte objetivo:

Art. 4e O Programa Nacional de Alimentaçäo Escolar - PNAE tem por objetivo
contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a
aprendizagem, o rendimento escolar e a formaçäo de hábitos alimentares
saudáveis dos alunos, por meio de açöes de educação alimentar e nutricional e
da oferla de refeìçoes que cubram as suas necessidades nutricionais durante o
período letivo

Em virtude disso, a iniciativa é curial e estará incentivando o respeito aos

direitos das nossas crianças, sobreduto os mais necessitados que não dispÕem

de condições para contratar um profissional especializado, que cuide de sua
qualidade de vida, já que o ordenamento jurídico impÕe a sua preferência em

relação aos demais cidadãos.

De outro modo, a Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN)

no 46512010 suscita parâmetros mínimos de referênc¡a para a contratação de

nutricionistas, por unidade executora do Programa Nacional de Alimentaçäo
Escolar, para a Educação Básica, conforme se acompanha no quadro abaixo:

Daí urge a necessidade de regulamentar essa situação com a

obrigatoriedade de atendimento especializado de nutricionista em cada escola,
estendida a todo o Sistema Estadual de Educação e consequentemente com

ampliação do quadro do profissional nutricionista para atender a demanda real

existente.

2. DA CONSTTTUCTONALIDADE DA PROPOSIçAO

Na esteira da análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade,

nota-se que a Propositura vem ao encontro dessas exigências, posto que seu

objeto está contido na competência concorrente dos entes federados, conforme
preceitua a Constituição Federal

¡\V. ÌVI¿lrio Ypiran-o.a N4ontcìr'o (Antiga lìecilè). no. 3950- Palque Dez. E,cl. Dep. José cle.lesus Lins de AlbLrqtrelque.
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Carga horária técnica
mínima recomendada

No de Alunos No de Nutricionistas

30 horasAté 500 1 Responsável Técnico (RT)
30 horas501 a 1.000 '1 RT + '1 Quadro Técnico (QT)

1 RT+2QT 30 horas'l 001 a 2.500
1RT+3QT 30 horas2 501 a 5.000
1 RT + 3QT e + 1 QT a cada fração de 2.500 alunos 30 horasAcima de 5.000

FONTE Resoluçao do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) no 46512010



Arl.24. Compete à Uniäo, aos Estados e ao Distrìto Federal

legislar concorrentemente sobre:

()
lX - educação, cultura, ensino e desporto.

Xll - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Ademais, não se pode falar em vicio de iniciativa na competência prevista

no art. 33, S1o, da Constituição Estadual, uma vez que o Projeto não cria cargos,

não adentra na organização administrava, pois a posterior regulamentaçäo pelo

poder Executivo é que será responsável pela efetividade da Lei, em respeito à

competência.

Noutro turno, incumbe salientar que a proposição em análise possu¡ o

escopo de fomentar direitos fundamentais insertos na Carta Política brasileira,

quais sejam, a alimentação, saúde e educaçäo, corolários do principio da

dignidade da pessoa humana.

Neste diapasão, trago à baila os postulados legais discriminados na CF/BB,

in verbis

Art. 60 São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a

moradia, o transporte,olazer, a segurança, a previdència social' a proteçäo à

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta

Constituição. (Redaçäo dada pela Emenda Constitucional no 90, de 20'15)

(grifei)

Destarte, o sistema de freios e contrapesos consiste no controle recíproco

e interdependência entre oS poderes, trata-se, modernamente, de

abrandamento da teoria da separação dos poderes, pensada inicialmente por

Montesquieu. Hoje, tendo em vista a realidade social e histórica, se fala em maior

interpenetração entre os poderes de forma a atenuar aquela separação pura e

absoluta entre os eles.1

Assim, tal interpenetração permite o controle da execução das políticas

públicas para efetivação dos direitos fundamentais pelos diferentes Poderes. É

assim que hodiernamente o Judiciário intervém diante da inércia do Poder

executivo no tocante à aplicaçäo e efetividade das políticas públicas. Tal

entendimento é presente em diferentes julgados das Corles Maiores, das quais se

faz representar pelo Supremo Tribunal Federal, nos Seguintes termos:

EM E N T A: çRIANÇA oe nrÉ ctNco ANos DE rDADE - ATENDIMENTo EM cREcHE E EM PRÉ-

EScoLA - 5ENTENçA euE oBRtGA o ruu¡¡rcipto DE sÃo PAULo A MATRICULAR CRIANçAS EM

uNIDADES DE ENStNo INFANTTL pRóxtvrRs DE suA RESIDÊNCIA ou Do ENDEREÇO DE

' pedro Le¡za. Direito Constitucicltal esc¡uentatizctdo. São Paulo: Saraiva,2012. p.482
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TRABALHO DE SEUS RESPOI{SRVEIS LEGAIS, SOB PENA DE MULTA OIÁRIR POR CRIANÇN ruNO

ATENDTDA - LEGIIMtDAoE ¡uRÍorcn on urttznçÃo DAS "ASTREINTES" coNTRA o PoDER
púallco - DOUTRINA - JURtspRUDÊructn - oenlcaçÃo ESTATAL DE RESPEITAR os DtREtros
DAS cRIANçAS - EDUCAçÃo rrurnrurl - DrREtro ASSEGURADo PELo pnópnlo rEXTo
coNSTlructoNAL (cF, ART. 208, rv, NA REDAÇÃo onon eELA Ec No 53/2006) - corvlpRee¡¡sÃo
cLoBAL Do DtREtro coNslructorual À eoucnçÃo - oeven ¡uRíorco cuJA EXEcUçÃo se
rupÕe no poDER púaltco, NOTADAMENTE no n¡u¡llciplo (cF, ART. 2'1 '1 , S 2o) - LEclrlMlDADE
coNSTtructoNAL DA nrrrRvrruçÃo Do poDER ¡uorcrÁRro EM cASo oe oulssÃo ESTATAL

NA TMpLEMENTAçÃo oe polilces púgLtcas pREVtsrAS NA coNSTtrulçÃo - l¡toconnÊ¡¡cla
DE TRANSGRessÃo Ao posrulAoo DA sEpARnÇÃo oe PoDERES - PRoTEçAO JUDtCtAL DE

DlREtros soctAts, ESCASSEZ DE REcuRSos E A euEsrÃo oRs "EScoLHAS TRÁctcAS" -
RESERVA oo possÍvgr-, wlÍvvlo EXtsrENcrAL, DtcNIDADE DA pESSoA HUMANA e veonçÃo oo
RETRocESSo soctAL eRETENDTDA EXoNERAÇÃo Do ENcARco coNSTtructoNAL PoR
EFEITO DE SUPERVÊI.IIÊNCIN DE NOVA REALIDADE FATICA - QUESTÃO QUE SEQUER FOI

susclrADA ¡¡ns nRzöes DE RECURSo EXTRAORDTNÁRro - pRrr.lciplo "JURA Novtr cuRtA" -
tttVOCnçnO EM SEDE DE APETO EXTREMO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DE AGRAVO

IMPROVIDO.
AG.REG. No REcuRSo EXTRAoRDTNÁnto con¡ AGRAVo 639.337 sÃo pRul-o. MtN. cELSo DE

MELLO. DJ 2310812011.

Como explicitou o julgado, a om¡ssão estatal injustificável na consecução

de políticas públicas, autoriza - possibilidade constitucional - a intervenção

concretizadora do Poder Judiciário em tema de educação, e alargando tal

entendimento, do Poder Legislativo, impedindo a omissão dos demais Poderes.

Näo olvidemos que a União, utilizando de sua competência geral, elaborou

normas que obriguem a presença de nutricionistas no que tange ao

acompanhamento da alimentação escolar, disciplinando ainda a quantidade

desses especlalistas por aluno.

Nesse contexto se pos¡ciona a presente Proposta de Lei, autorizado
primeiramente pela Constituição Federal, na defesa do direito a educação, saúde

e alimentação - na sua integralidade -, segundo, e de modo mais específico, a
obrigatoriedade contida na Lei Federal no 11 .947 12009, que por sua vez

estabelece a importância do nutricionista nas escolas, para todos os Entes

federativos.

Por todas essas razÕes, apresento o Projeto de Lei em apreço, esperando

contar com apoio dos Nobres Pares para sua tramitação e aprovação.

PAçO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em
Manaus, 27 de setembro de 2016

JOSE RIC RDO WENDLING
DEPUTADO ESTADUAL - PT
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